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1. Relatório

Trata-se de ação penal proposta pelo Ministério Público em desfavor de Antonio Borges de Oliveira, Carlos Antonio Ananias da Silva, Carlos Magno Porfírio, Ademir Cornélio da Silva e Diocleciano Borges de Oliveira, como incursos nas penas dos arts. 148; 158 §1º; 288; 344, todos, do Código Penal, narrando que os acusados instituíram nesta Comarca a “Máfia da Cobrança”, que se resumia na arrecadação de títulos de crédito e cessões de direitos originados de contratos, supostamente, não adimplidos, visando a cobrança destes títulos à força contra os devedores e para tanto lançavam mão de ameaças de morte, cárcere privado, lesões corporais, extorsão, apropriações de bens, dentre outros.
Narra o Ministério Público em suas alegações finais: 
“Fato 1: Consta que no dia 11/10/2002, por volta das 15:30 horas, segundo denunciado, Carlos Ananias, acompanhado do terceiro, Carlos Magno Porfírio, foram fazer a “cobrança” de um cheque no valor de R$ 6.900,00 da conta corrente n. 4.375-3 da agência 0512-6 emitido em 21/02/99 pela vítima Volney Afonso Afonso da Silva. Para tanto, abordaram a vítima, que estava no interior de seu veículo na Av. Carlos Hugueney, em frente a revendedora de água Brumado e, diante da recusa desta em quitar o cheque, sob alegação de que já o tinha pago para o credor Israel Ricardino, o segundo e terceiro denunciados passaram a agredi-lo com chutes e socos na cabeça, face e boca, provocando-lhe lesões corporais. Ato contínuo, obrigaram a vítima a dirigir até sua casa, juntamente com os implicados citados, parando nas proximidades, onde o terceiro denunciado, pediu a um sobrinho seu buscar um talão de cheques da vítima, já que esta, ao ser ameaçada de morte, propôs aos meliantes que lhes daria um cheque de R$ 7.000,00 para a segunda-feira seguinte. Feito isso, dirigiram-se para o estabelecimento comercial “Top Car”, de propriedade do primeiro denunciado e, lá chegando, os outros denunciados passaram a indagar ao chefe do bando se aceitava a proposta da vítima, ao que este consentiu. Ocorre que, mesmo após a aceitação e ainda na presença do primeiro denunciado, os demais passaram a alertar a vítima de que, se o cheque não fosse pago na data combinada, iriam levá-lo para o mato e cortar seu pescoço. Com medo de não conseguir arrecadar o dinheiro até a data ‘combinada’, a vítima então propôs então aos três primeiros denunciados a entrega de veículo seu em troca do cheque, o que foi aceito pelos mesmos. Foi então que o segundo e terceiro denunciados dirigiram-se juntamente com a vítima, até o depósito de gás desta, onde este lhes entregou as chaves do veículo Chevrolet C-10, ano 1974, juntamente com os documentos do carro, o qual fora levado à ‘Top Car’, de propriedade do primeiro denunciado. Fato 2: De igual maneira no dia 18/10/2002, em hora não especificada, o segundo denunciado, só que desta feita acompanhado do quarto denunciado, Ademir, dirigiram-se até a residência da Senhora ZILDA DIAS DOS SANTOS, com a finalidade de cobrar-lhe uma Nota Promissória de R$ 11.500,00. E, lá estando, esta, como não tinha condições de quitar a dívida, disse-lhes que tinha um crédito para com a vítima CARLOS ROBERTO ROSA vulgo ‘ Elton’ e, propôs-lhes a cessão deste crédito (de valor desconhecido) para os implicados citados, ao que estes aceitaram. Então, naquele mesmo dia, por volta das 18:00 horas, ‘Carlão’ e ‘ Demi’ dirigiram-se ao estabelecimento comercial da vítima, ‘Elton Supermercado’, onde a abordaram e a levaram para a sala de escritório do local. Em seguida, sacaram das armas que portavam e passaram a exigir dinheiro para quitação do contrato inadimplido com a Sra. Zilda obrigando-a a entregar a quantia que ali se encontrava, também mediante violência, que importava em cerca de R$ 3.800,00 (valor não apreendido), bem como um talão de cheques do Banco Bradesco, Agência desta cidade, conta nº 2381-7 em nome de Reginaldo Cardos-ME, com todas as fls. em branco. Fato 3: No dia 11 de novembro de 2002, uma guarnição da PM logrou apreender a adolescente Carla Lanuci Porfírio, filha do terceiro denunciado, ‘Nego do Juraci’, a qual estava fumando substância entorpecente conhecida por maconha, juntamente com outros amigos. Indagados pelos policiais de quem compraram a droga, os adolescentes disseram que teria sido de um indivíduo de nome Milton Lima da Silva. Em tomando conhecimento da ocorrência os denunciados ‘Nego do Juraci’ ‘Carlão’ e ‘Borjão, na manhã do dia 12/12/2002 dirigiram-se até a casa da ora vítima MILTON LIMA DA SILVA, visando impingir-lhe mal grave ante ao fato acima citado e, identificando-se como policiais, mediante violência física, jogaram-na no porta malas do carro que estavam, um VW Voyage de cor preta, fato que resultou na vítima as lesões corporais descritas no auto de exame de corpo de delito acostado aos autos. Fato 4: Consta dos autos, que em busca e apreensão realizada foram encontrados em poder de Carlos Ananias dezenas de documentos, notadamente ‘cessões de contratos’, Notas promissórias, cheques, contratos, procurações, etc., que comprovam inexoravelmente as atividades da quadrilha no ramo da ‘máfia da cobrança’. No poder do denunciado Diocleciano Borges, foram encontradas diversas armas de fogo, e respectivos aparatos, sem registro ou autorização de porte. Com o denunciado Carlos Porfírio, encontrou-se um revólver calibre 38”.

A denúncia foi recebida às fls. 604/607, momento em que foi designado interrogatório dos acusados. O interrogatório dos acusados Antonio Borges, Carlos Ananias, Carlos Magno, Ademir e Diocleciano Borges, foram feitos, respectivamente, as fls. 691/694; 695/701; 702/705; 706/708 e 709/712, momento em que negaram os fatos que lhes são imputados. Foram apresentadas as defesas prévias, fls. 735/736 e 744/754, onde novamente negaram os fatos e apresentaram rol de testemunhas. Foram ouvidas 06 testemunhas de acusação, fls. 1.109; 1.179/1.178; 1.310/1.311; 1.332/1.334; 1.402/1.403 e foram ouvidas 10 testemunhas de defesa, fls. 1.421/1.427; 1.490/1.494; 1.499/1.500. 

Às fls. 1.308/1.309, foi proferida sentença extinguindo a punibilidade, pela prescrição, de todos os acusados em relação ao crime de lesão corporal, art. 129, caput, do CP e, também, foi extinta a punibilidade via prescrição de Ademir Cornélio da Silva em relação ao crime de posse de arma, art. 10 da Lei 9.347/97.

As alegações finais da acusação foram apresentadas as fls. 1.504/1.523, requerendo a condenação dos requeridos nos termos da denúncia, vez que os fatos praticados pelos acusados e descritos na denúncia restaram comprovados, estando presentes, portanto a autoria e materialidade dos delitos, bem como os fatos são fatos típicos, antijurídicos e culpáveis, devendo portanto serem condenados.

As alegações finais de Carlos Magno e Ademir Cornélio vieram fls. 1.524/1.544. As fls. 1545/1.557 vieram as alegações finais de Antonio Borges e Diocleciano Borges. Por derradeiro, as alegações finais de Carlos Antonio Ananias vieram aos autos, fls. 1.620/1.577, sendo que todos os réus pugnaram pela absolvição por insuficiência de provas.
Em suma, é o relatório do necessário.
2. Fundamentação.

2.1. Preliminar
Em fls. 1.308/1.309, foi proferida sentença extinguindo a punibilidade, pela prescrição, de todos os acusados em relação ao crime de lesão corporal, art. 129, caput, do CP e, também, foi extinta a punibilidade via prescrição de Ademir Cornélio da Silva em relação ao crime de posse de arma, art. 10 da Lei 9.347/97.
Tal sentença deixou sem objeto o 3º fato da denúncia, pois nele somente foi descrita a conduta criminal de agressão dos acusados contra a vítima, não havendo referencia ao cárcere privado ou constrangimento para favorecer feito judicial.

Diz o 3º fato de denúncia:

Fato 3: No dia 11 de novembro de 2002, uma guarnição da PM logrou apreender a adolescente Carla Lanuci Porfírio, filha do terceiro denunciado, ‘Nego do Juraci’, a qual estava fumando substância entorpecente conhecida por maconha, juntamente com outros amigos. Indagados pelos policiais de quem compraram a droga, os adolescentes disseram que teria sido de um indivíduo de nome Milton Lima da Silva. Em tomando conhecimento da ocorrência os denunciados ‘Nego do Juraci’ ‘Carlão’ e ‘Borjão, na manhã do dia 12/12/2002 dirigiram-se até a casa da ora vítima MILTON LIMA DA SILVA, visando impingir-lhe mal grave ante ao fato acima citado e, identificando-se como policiais, mediante violência física, jogaram-na no porta malas do carro que estavam, um VW Voyage de cor preta, fato que resultou na vítima as lesões corporais descritas no auto de exame de corpo de delito acostado aos autos.
A denúncia descreve somente conduta referente à lesão corporal, sendo o ato de “jogar no porta malas” especificadamente visando impingir-lhe mal grave (sic).
Assim, ainda que tipificado como cárcere privado, art. 148, e constrangimento no curso de processo, art. 344, não descrição sobre tais condutas, fato que deixa a denúncia inapta neste sentido e, a prescrição reconhecida em fls. 1.308/1.309 põe fim à questão.
Sem outras preliminares argüidas ou vícios procedimentais a serem correicionados, passo ao mérito dos demais fatos descritos.

2.2. Mérito.

2.2.1. Materialidade e autoria do crime tipificado no art. 158, §1º do CP (1º fato).

A materialidade é entendida como a comprovação no mundo fático do tipo penal abstratamente legislado, ou seja, no caso concreto há de se comprovar que os acusados constrangeram a vítima mediante grave ameaça, visando obter indevida vantagem econômica.

Art. 158 - Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, e com o intuito de obter para si ou para outrem indevida vantagem econômica, a fazer, tolerar que se faça ou deixar fazer alguma coisa:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.

§ 1º - Se o crime é cometido por duas ou mais pessoas, ou com emprego de arma, aumenta-se a pena de um terço até metade.

Ficou patente que realmente houver o citado crime, sendo que os depoimentos colhidos são uníssonos neste sentido. A testemunha Leidiane, fl. 1.179, diz:

“… Também chegou a atender um telefonema, deduzindo que seria de uma moça que trabalhava na água Brumado, contando que o seu patrão Volney tinha sido pego, não se recordando quem seria os autores… Realmente viu o seu patrão Volney bastante machucado umas horas mais tarde. Disse-lhe que fora agredido por Carlão, Carlos Ananias e Carlos Porfírio…Segundo Volney os fatos se deram por causa de um cheque que ele teria liquidado, mas não disse quem seria o credor do cheque…Naquele dia o seu patrão Volney telefonou-lhe pedindo um talão de cheques que foi entregue a Heberth do açougue Corujão…”

Afirma a testemunha Maria das Neves, fl. 1.310:

“…Que pode ver quando o acusado Carlos Magno dava socos na vítima Volney Afonso da Silva…Junto ao acusado estava outro elemento, mas pode ser reconhecido pela depoente…Que o acusado Carlos bateu na vítima até que esta passou para o banco do carona…”

A vítima em seu depoimento narra, pormenorizadamente, como se deram os fatos, de forma coesa aos outros depoimentos colhidos, trazendo a certeza da ocorrência do crime tipificado no art. 158, §1º. Diz a vítima, fls.1.332/1.334:

“…Que é verdadeiro o primeiro fato da denúncia. Que tinha um crédito com ‘Torão’ no valor de R$ 10.000,00. Tinha também um débito de R$ 6.900,00 para Israel Ricardo Bruno da Silva…Que a dívida foi saldada conforme declaração apresentada neste ato. Ocorre que Israel ficou na posse do cheque. Passado 03 anos foi procurado por uma pessoa que se apresentou como ‘Carlão’. Que este acusado estava na posse do referido cheque e cobrou o depoente. Que naquele momento o informante ligou para Torão e pediu para que confirmasse a quitação do cheque, que Carlão falou por telefone com Torão que confirmou o pagamento. Não sabe precisar quantos dias depois, estava em frente a Água Brumado, quando surgiu a pessoa de Carlão acompanhado do Nego do Juraci, sendo este último reconhecido como o réu Carlos Magno Porfírio, presente neste ato. Que Carlão pegou o depoente pelo colarinho mandando pagar o cheque e iniciando agressões físicas, dando-lhe socos no rosto. Que também foi agredido por Nego do Juraci…Que cobravam o cheque do depoente e este disse que poderia pagar, mas que teria que ser um cheque para segunda-feira seguinte…Que o Carlão obrigou o depoente a passar para o banco do passageiro e conduziu o veículo do informante até o seu local de trabalhão, onde solicitou que sua funcionária trouxesse um talão de cheque…Que então se dirigiram até a ‘Top Car’ de propriedade do co-réu Antonio Borges e aguardaram por cerca de 10 minutos até  que este chegasse no local. Que passaram cerca de 10 minutos Antonio Borges veio até a porta e pediu o que estava acontecendo, sendo que Carlão disse que o depoente queria dar um cheque para segunda-feira. Que então Antonio Borges autorizou que o cheque fosse para terça-feira. Que a palavra final foi de Antonio Borges…Que então o Carlão, ainda junto de Nego do Juraci, passou a exigir o carro do depoente como garantia, perguntando se era financiado. Que Nego do Juraci disse que se o cheque dado naquele momento não fosse pago, levariam o depoente até o mato e cortariam sua cabeça…”

Mesmo negando os fatos que lhes são atribuídos, o acusado Carlos Ananias, em seu interrogatório não nega que tenha “cobrado” a vítima Volney, afirmando que o pagamento foi amigável, sendo que a vítima lhe entregou o veículo C-10 para saldar a dívida. Ainda, atribui as agressões a outra ocasião e ao coréu Carlos Magno, fl. 698, mas não pelo motivo de cobrança de dívida. O coréu Carlos Magno também afirma que agrediu a vítima em virtude de outros fatos.

As provas dos autos são claras em demonstrar que houve sim a extorsão e por parte dos acusados Carlos Ananias e Carlos Magno. Os depoimentos são coesos e as provas documentais levam a conclusão de que estes se dedicavam a prática de cobranças mediante força.

O depoimento da vítima quando diz que as agressões e a intimidação foram perpetradas pelos acusados Carlos Ananias e Carlos Magno, visando o recebimento de vantagem econômica indevida, se coaduna perfeitamente com os outros depoimentos transcritos acima.

Restando comprovado que Carlos Ananias, vulgo Carlão, e Carlos Magno, vulgo Nego Juracy, utilizaram de violência para cobrar a dívida para com a vítima, sendo que as testemunhas viram parte das agressões e o momento em que Carlão retirou a vítima da condução do veículo, tomando-a e rumando para a Top Car, sendo que Nego Juracy os seguiu no outro veículo.
De igual feita entendo perfeitamente comprovada a participação do acusado Antonio Borges neste fato, justifico. O acusado Antonio Borges confirmou em seu depoimento que promoveu a venda da camionete pertencente à vítima, mas narrou que promoveu a transação exclusivamente com a vítima, sem a participação de Carlão ou Nego Juracy.
A testemunha Leidiane, fl. 1.179, comprovou que a camionete da vítima, que também era usada na firma, após o dia da agressão, foi retirada da firma e passou a ser vista no pátio da empresa do acusado Antonio Borges, a Top Car.

A vítima, em seus dois depoimentos, foi clara e concisa ao afirmar que a parte final do crime, ou seja, a negociação sobre a forma de quitação da dívida foi realizada na Top Car, com a palavra final dado pelo acusado Antonio Carlos. 

 É certo que em crimes desta natureza dificilmente há testemunhas oculares, no que concerne, ao exato motivo das agressões, ou seja, é extremamente difícil que alguém ouça o criminoso extorquir alguém, normalmente esta espécie de crime é cometida de forma discreta, mascarando-se o real intento. 
Além disso, há ainda o fato de que mesmo quando alguém ouve ou vê a extorsão, cala-se com medo de maiores represálias por parte dos criminosos, que em regra são extremamente perigosos, os réus em particular são temidos neste cidade.
Portanto, a palavra da vítima não pode ser desprezada, vez que corroborada pelos demais depoimentos, mesmo que estes não tenham sido tão pormenorizados, o que não seria de se esperar. Assim, vejo claramente a ocorrência do crime de extorsão praticado pelos acusados Carlos Ananias, Carlos Magno e Antonio Borges, como mandante.
Quanto a causa de aumento de pena pelo concurso de agentes, resta devidamente demonstrada, uma vez que o crime foi praticado pelos dois acusados Carlos Antonio Ananias da Silva e Carlos Magno Porfírio, conforme restou demonstrado nestes autos
2.2.2. Materialidade e autoria do crime tipificado no art. 158, §1º do CP (2º fato).

A materialidade é entendida como a comprovação no mundo fático do tipo penal abstratamente legislado, ou seja, no caso concreto há de se comprovar que os acusados constrangeram a vítima mediante grave ameaça, visando obter indevida vantagem econômica.

Reza o citado artigo:

Art. 158 - Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, e com o intuito de obter para si ou para outrem indevida vantagem econômica, a fazer, tolerar que se faça ou deixar fazer alguma coisa:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.

§ 1º - Se o crime é cometido por duas ou mais pessoas, ou com emprego de arma, aumenta-se a pena de um terço até metade.

Dos autos ressalta claramente que os acusados Carlos Antonio Ananias e Ademir Cornélio, perpetraram crime contra a vítima CARLOS ROBERTO ROSA, vulgo “Elton”.

A testemunha Ailton Clemente, fl. 1.109, afirma que esteve no supermercado da vítima e que lá estando, ao chegar no estabelecimento, viu um Pálio branco parado e dois homens por perto e outro que caminhava juntamente com a vítima e adentraram em uma sala de escritório do estabelecimento. Quando estava no caixa, viu a pessoa que conversava com a vítima se juntar com os outros dois que estavam próximos ao Pálio e irem embora no mesmo automóvel, momento em que o dono/vítima lhe disse que havia sido assaltado por aquelas pessoas.
Além do testemunho acima mencionado há, também, o depoimento da vítima, que corrobora com o afirmado pela testemunha, vejamos:

“… Cinco indivíduos chegaram no local e praticaram o assalto. O declarante foi levado ao escritório do estabelecimento. Os assaltantes sacaram armas de fogo e subtraíram três mil e oitocentos reais em dinheiro e um talão de cheques do Banco Bradesco. Os assaltantes nada disseram a respeito de uma dívida para com Zilda Dias dos Santos. Nunca teve nenhum tipo de negócio com Zilda e nada devia a ela. Depois do assalto, o declarante passou a ser ameaçado de morte e em razão disso teve que sair de Alto Araguaia. Ficou sabendo que um dos assaltantes chamava-se ‘Carlão’ um outro se chamava ‘Demi’ e um terceiro assaltante era um ex-policial militar, cujo nome não se recorda. Os outros dois assaltantes ficaram do lado de fora e o declarante não chegou a vê-los. Ressalta que o assaltante ‘Carlão’ chegou a encostar um revólver no ouvido do declarante e chegou a engatilhar a arma de fogo. O assaltante ‘Demi’ chegou também apontar a arma de fogo na direção do declarante. O assaltante que era ex-policial militar ficou na porta e também estava com uma arma apontada para o declarante”… 

Mesmo tendo em vista as histórias mirabolantes contadas nos interrogatórios, há como se aproveitar algo tendo em vista que os próprios acusados Ademir e Carlos Antônio Ananias em seus interrogatórios os acusados negam a prática de ilícitos penais, mas confirmam que foram ao supermercado e “conversaram” com a vítima, visando uma cobrança de um crédito pertencente a Sra. Zilda Dias dos Santos.
Pela soma dos depoimentos dos acusados, da vítima e da testemunha resta claro que houve o cometimento do crime de extorsão, posto a vítima foi constrangida mediante grave ameaça, via uso de armas de fogo, a entregar seu veículo aos réus para quitação da dívida. Presentes assim o constrangimento e a grave ameaça. Também há neste caso de incidir as causas de aumento de pena, vez que cabalmente demonstrado que o crime foi praticado com o emprego de arma de fogo e mediante o concurso de duas pessoas. 
Extremamente difícil de crer, ante as provas juntadas e já citadas, que os acusados não cometeram o delito. As provas são claras em atribuir a autoria e a materialidade aos dois acusados: Ademir e Carlos Antônio Ananias.
2.2.3. Materialidade e autoria do crime tipificado no art. 288 do CP.
Em que pese os esforços do titular a ação penal em demonstrar a ocorrência deste crime, não vejo com a certeza necessária a ocorrência de tal crime, sendo que não há prova plena, robusta a ensejar um decreto condenatório. 

Mesmo não vendo necessidade de maiores delongas, é de bom alvitre mencionar que em nenhum momento nos autos conseguiu se demonstrar o conluio de mais três pessoas para o cometimento de crimes, mesmo que dos autos surjam fortes indícios quanto a isso. Indícios, por si só, não determinam a condenação dos acusados.

No máximo se pode afirmar que os réus Antonio Borges e Carlos Ananias estavam envolvidos na origem de cobranças, pois há indícios em virtude da documentação que foi apreendida e das declarações colhidas, mas por outro lado não houve qualquer indicação de participação de Antonio Borges no segundo fato da denúncia.
Consigno ainda que os dois crimes foram promovidos por Carlos Ananias, vulgo Carlão, porém cada crime com envolvimento e participação de coréus distintos – Carlos Magno e Antonio Borges para o primeiro fato e; Ademir Cornélio da Silva para o 2º fato.

Nenhuma prova foi feita em relação a Diocleciano Borges da Silva, assim não se somam acusados e, menos ainda, organização ou conluio para a realização de crimes, razões pelo qual julgo improcedente o 4º fato da denúncia, por falta de provas e em obediência ao princípio in dúbio pro reo.
2.3. Crime continuado



O crime continuado é uma ficção jurídica criada para regular a situação quando o réu comente mais de um crime, de mesma espécie, em iguais condições de tempo, modo de execução e condições de local, art. 71 do Código Penal.



Alguns doutrinadores entendem que bastam os requisitos objetivos do art. 71 do CP para a caracterização do delito, outros já entendem que a necessidade também a unidade de desígnios, ou seja, para fazer jus ao benefício, deve o agente desejar praticar os crimes em continuidade, ou seja, ter a intenção de se aproveitar das mesmas relações e das mesmas oportunidades para cometê-los
. 



No caso em tela restou devidamente comprovado que o acusado Carlos Ananias, vulgo Carlão, cometeu os delitos constantes no 1º e 2º fato da denúncia em continuidade, pois foram cometidos nesta cidade e na vizinha Alto Taquari, com igual modo de execução (cobrança de dívida e apropriação de veículo da vítima), tempo e espécie delitiva, mas também em intenção.



Assim sendo, o autor da infração penal cometeu os delitos em continuidade delitiva, devendo ser apenado em conformidade ao art. 71 do CP. 



3. Dispositivo.

DEIXO DE CONHECER O 3º FATO DA DENÚNCIA, pois a prescrição reconhecida em fls. 1.308/1.309 deixou sem objeto o fato, vez que não houve descrição de condutas criminosas compatíveis aos arts. 148 e 344 do Código Penal.
Portanto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a denúncia ABSOLVER os acusados Antonio Borges de Oliveira, Carlos Antonio Ananias da Silva, Carlos Magno Porfírio e Diocleciano Borges de Oliveira, quanto aos fatos narrados no 4º fato da denúncia, quanto ao crime do art. 288 do CP, consoante o art. 386, II e VII, do CP. Por outro lado CONDENO os acusados Antonio Borges da Silva, Carlos Antonio Ananias da Silva, Carlos Magno Porfírio, nas iras do art. 158, §1º, do CP (primeiro fato da denúncia) e CONDENAR Ademir Cornélio da Silva e Carlos Antonio Ananias da Silva, nas iras do art. 158, §1º do CP (segundo fato de denúncia).

Em atenção ao princípio constitucional de individualização da pena, passo a dosá-la.
3.1. Dosimetria da pena.
3.1.1. Dosimetria da pena de Carlos Antonio Ananias da Silva (art. 158, §1º do CP – 1º e 2º fato)

A culpabilidade do acusado é compatível ao tipo penal. Entendo que os antecedentes criminais não podem ser considerados no momento de dosar a pena e assim o faço como forma de respeitar o princípio constitucional da presunção de inocência. Não há elementos que desabone a conduta social. Por outro lado há nos autos elementos que comprovem que o acusado tem a personalidade que voltado ao cometimento de infrações penais, inclusive com condenação transitada em julgada por lesão corporal e homicídio culposo na direção, por isso majoro sua pena em 01 (um) ano. Às circunstâncias do crime são comuns ao tipo. Os motivos merecem reprovação, pois o acusado usou da força e violência para fazer valer sua vontade e angariar finanças, em detrimento das leis e franca oposição aos Poderes Constituídos, assim majoro sua pena em 06 (seis) meses. O crime deixou conseqüências, pois a vítima, além de perder os valores constante na cártula bancária e a camionete C-10, ano 1974, teve ainda fraturados seus dentes, impondo-se a usar dentaduras, razão pelo qual majoro a pena em 01 (um) ano. A vítima em nada contribuiu à conduta maléfica do agente. 
Desta forma, fixo a pena-base do condenado em 06 (seis) anos e 06 (seis) meses de reclusão e em 300 dias multas.
Inexistem agravantes ou atenuantes, bem como causas especiais de diminuição, porém restou comprovada uma causa de aumento de pena, o concurso de agentes (art. 158, § 1º do CP) assim aumento a pena em um terço, tornando-a em 08 (oito) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e em 400 dias multas. Restou reconhecido ainda a continuidade delitiva, razão pelo qual majoro a pena em um sexto (um sexto), tornando definitiva em 09 (nove) anos e 08 (oito) meses de reclusão e em 466 dias multas.
3.1.3. Dosimetria da pena de Carlos Magno Porfírio (art. 158, §1º do CP – 1º fato)

A culpabilidade do acusado é compatível ao tipo penal. Entendo que os antecedentes criminais não podem ser considerados no momento de dosar a pena e assim o faço como forma de respeitar o princípio constitucional da presunção de inocência. Não há elementos que desabone a conduta social. Por outro lado há nos autos elementos que comprovem que o acusado tem a personalidade que voltado ao cometimento de infrações penais, tendo este magistrado recentemente o condenado por coação no curso do processo, art. 344 do CP (nos autos 04/2006, código 15710 deste juízo) por isso majoro sua pena em 01 (um) ano. Às circunstâncias do crime são comuns ao tipo. Os motivos merecem reprovação, pois o acusado usou da força e violência para fazer valer sua vontade e angariar finanças, em detrimento das leis e franca oposição aos Poderes Constituídos, assim majoro sua pena em 06 (seis) meses. O crime deixou conseqüências, pois a vítima, além de perder os valores constantes na cártula bancária e a camionete C-10, ano 1974, teve ainda fraturados seus dentes, impondo-se a usar dentaduras, razão pelo qual majoro a pena em 01 (um) ano. A vítima em nada contribuiu à conduta maléfica do agente. 
Desta forma, fixo a pena-base do condenado em 06 (seis) anos e 06 (seis) meses de reclusão e em 300 dias multas.
Inexistem agravantes ou atenuantes, bem como causas especiais de diminuição, porém restou comprovada uma causa de aumento de pena, o concurso de agentes (art. 158, § 1º do CP) assim aumento a pena em um terço, tornando-a definitiva em 08 (oito) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e em 400 dias multas. 

3.1.4. Dosimetria da pena de Antonio Borges da Silva (art. 158, §1º do CP – 1º fato)

A culpabilidade do acusado é compatível ao tipo penal. Entendo que os antecedentes criminais não podem ser considerados no momento de dosar a pena e assim o faço como forma de respeitar o princípio constitucional da presunção de inocência. Não há elementos que desabone a conduta social ou personalidade. Às circunstâncias do crime são comuns ao tipo. Os motivos merecem reprovação, pois o acusado usou da força e violência para fazer valer sua vontade e angariar finanças, em detrimento das leis e franca oposição aos Poderes Constituídos, assim majoro sua pena em 06 (seis) meses. O crime deixou conseqüências, pois a vítima, além de perder os valores constante na cártula bancária e a camionete C-10, ano 1974, teve ainda fraturados seus dentes, impondo-se a usar dentaduras, razão pelo qual majoro a pena em 01 (um) ano. A vítima em nada contribuiu à conduta maléfica do agente. 
Desta forma, fixo a pena-base do condenado em 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de reclusão e em 250 dias multas.
Existe uma agravante, pois o réu tem uma condenação anterior pelo crime de tráfico de entorpecentes e o fato da denúncia ocorreu antes da extinção de punibilidade, conforme certidões acostadas. Assim agravo a pena em 01 (um) ano e 90 dias multa. Restou reconhecido que o acusado era o mandante, pois a palavra final sobre o fato foi sua, assim agravo sua pena em 03 (três) meses e 10 dias multa. Inexistem atenuantes, bem como causas especiais de diminuição, porém restou comprovada uma causa de aumento de pena, o concurso de agentes (art. 158, § 1º do CP) assim aumento a pena em um terço, tornando-a definitiva em 09 (nove) anos de reclusão e em 466 dias multas. 

3.1.5. Dosimetria da pena de Ademir Cornélio da Silva (art. 158, §1º do CP – 2º fato)

A culpabilidade do acusado é compatível ao tipo penal. Entendo que os antecedentes criminais não podem ser considerados no momento de dosar a pena e assim o faço como forma de respeitar o princípio constitucional da presunção de inocência. Não há elementos que desabone a conduta social. Por outro lado há nos autos elementos que comprovem que o acusado tem a personalidade que voltado ao cometimento de infrações penais, inclusive condenação posterior ao fato, com trânsito em julgado, pelo cometimento de extorsão mediante seqüestro (autos 23/2005, cód. 13141) e tentativa de homicídio qualificado (autos 11/2005 cód. 11027), por isso majoro sua pena em 18 (dezoito) meses. Às circunstâncias do crime são comuns ao tipo. Os motivos merecem reprovação, pois o acusado usou da força e violência para fazer valer sua vontade e angariar finanças, em detrimento das leis e franca oposição aos Poderes Constituídos, assim majoro sua pena em 06 (seis) meses. O crime deixou conseqüências, pois a vítima perdeu o veículo Fiat Pálio, razão pelo qual majoro a pena em 06 (seis) meses. A vítima em nada contribuiu à conduta maléfica do agente. 
Desta forma, fixo a pena-base do condenado em 06 (seis) anos e 06 (seis) meses de reclusão e em 300 dias multas.
Inexistem agravantes ou atenuantes, bem como causas especiais de diminuição, porém restou comprovada uma causa de aumento de pena, o concurso de agentes e o uso de armas de fogo (art. 158, § 1º do CP) assim aumento a pena pela metade, tornando-a definitiva em 09 (nove) anos e 09 (nove) meses de reclusão e em 450 dias multas. 

3.2. Da pena de multa.
Em atenção ao art. 60 c/c art. 49 e seguintes todos do Código Penal, fixo o valor do dia multa em 1/30 do menor salário mínimo vigente à época dos fatos. 
3.3. Do regime.
Conforme dispõe o art. 33, § 2º, a, do Código Penal, o regime inicial será o fechado. Neste sentir, fixo o regime fechado com regime de início de cumprimento de pena. 
3.4. Disposições gerais.
 Após o trânsito em julgado desta decisão, suspendo os direitos políticos dos condenados, em conformidade ao art. 15, III da Constituição Federal. Comunique-se ao Cartório Eleitoral e ao Tribunal Regional Eleitoral. 
Condeno os réus ao pagamento de eventuais custas e despesas judiciais, pro rata. 
Após o trânsito em julgado, lance-se o nome dos condenados no rol dos culpados. 
Observem-se as demais orientações da Corregedoria de Justiça, pertinentes a esta condenação. 



Publique-se, 
Registre-se e 
Intimem-se.
Alto Araguaia, 17 de novembro de 2009.
Wagner Plaza Machado Junior


Juiz de Direito
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